
Um artigo atual que trata de riscos à saúde pública

A pergunta que o artigo lança é instigante e atual. A discussão e a proposta do artigo, da mesma forma, 
também fazem os leitores pensar sobre a possibilidade de classificar riscos, principalmente quando 
são riscos à saúde pública. O tema de classificação de risco da forma como é proposto no artigo é 
inovador na área de saúde, em que é muito mais comum pensar risco como parte da epidemiologia 
e da vigilância em saúde. Para aqueles que acompanham a discussão sobre a intervenção das “Big 
Industries” do complexo da saúde, como as indústrias farmacêuticas, de alimentos, de equipamentos, 
de saneamento básico, e cada vez mais da formação de recursos humanos para a saúde, sabe como esta 
discussão é importante e como as lições aprendidas do tabaco são fundamentais. 

A proposta apresentada para discussão traz os elementos fundamentais para que se possa em um 
debate ampliar a discussão e verificar detalhes que poderão ser de grande valia no avanço dessa ques-
tão, que antes de tudo se refere à boa governança e gestão pública.

Parece-me importante agregar à discussão as vantagens de classificar riscos em saúde pública, já 
que esta é um bem público nacional e internacional e que, portanto, deve ser defendido e preservado 
para que as gerações futuras possam usufruir de condições melhores do que as que nos apresentam 
hoje e em um passado recente 1. Desde esse ângulo, não resta dúvida de que indústrias como a do 
tabaco, que ameaçam “bens públicos nacionais e internacionais” (como a saúde pública e o bem-estar 
comunitário) devem ser seriamente questionadas e barradas em seus propósitos imediatos e as con-
sequências que causam a longo prazo. 

A indústria do tabaco, assim como outras, são sabidamente causadoras de problemas de saúde e 
bem-estar; ela busca justificar sua existência baseada em outras razões, como a econômica. Isso é pos-
sível porque ao longo de muitos anos um grande número de agricultores se dedicou a esse cultivo, em 
parte usufruindo de benefícios públicos oferecidos em uma espécie de parceria público-privada, como 
foram os empréstimos concedidos por bancos em áreas de interesse da indústria fumageira e de inte-
resses do mercado 2. Isso constituiu em um ciclo em que ao final foram utilizados recursos públicos 
para atividades que em última instância põem em risco e podem até destruir um “bem público” como 
a saúde 3. Essa realidade é insustentável e não tem lugar em nenhuma racionalidade de governança ou 
gestão pública. No entanto, essa situação ainda existe e procura resistir às ações que são tomadas para 
a interrupção das parcerias público-privada existentes e que, ainda hoje, beneficiam a cultura do fumo 
de várias formas como o financiamento e a regulamentação. A lentidão no processo de reconversão do 
plantio de tabaco pode ser tomada como um indicador dessa resistência às medidas que iniciaram há 
muito tempo, como as restrições impostas pelo Banco Central ao Programa de Agricultura Familiar 
em 2001, e que hoje, mais de 15 anos depois, ainda são objeto de demanda de produtores de áreas 
que produzem tabaco no Brasil 4,5,6. Isso de certa forma prova a proposta de que esse tipo de parceria 
privado-publica não é possível pelos efeitos destrutivos e eventuais altos custos ao setor saúde.

Assim, um critério fundamental para categorizar o risco de parcerias público-privadas, mas tam-
bém de parcerias de instituições ou setores públicos, deve levar em conta o grau de risco que estas 
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parcerias representam para os bens públicos, pelo menos à saúde pública, ao bem-estar, à segurança 
e à cultura 7,8. 

No caso do tabaco são bastante claros os limites e riscos das parcerias público-privadas, e a prática 
dos profissionais de saúde neste tema tem sido uma espécie de exemplo para várias outras atividades 
em outros temas que também não têm por motivação a promoção da saúde. No entanto, a classifica-
ção de risco começa a ser mais complexa quando um produto não representa um perigo eminente à 
saúde ou é considerado um elemento essencial para a promoção da saúde, mas o processo pelo qual 
ele é produzido pode representar riscos à saúde do trabalhador ou ao ambiente comum. Por exemplo, 
a produção agrícola ou de alimentos em pequena escala inclui um grande número de variáveis que 
podem representar riscos e fazem com que os limites entre baixo, médio ou alto risco não sejam tão 
claros. Os programas de agricultura familiar, por exemplo, incluem uma série de parcerias público- 
privadas na sua execução que são fundamentais para a sua viabilidade. Ainda que em princípio esse 
tipo de programa tenha motivação compatível com um grau de risco baixo ou possível, o efeito final 
na saúde vai depender de uma série de fatores intermediários relacionados com práticas de vários 
setores que nem sempre são favoráveis ou compatíveis com a saúde pública. Muitas vezes a questão 
regulatória se dá de forma paralela aos mecanismos estabelecidos pela saúde pública e resultam em 
riscos incontroláveis para o setor saúde 9.

A estrutura de regulação sanitária não tem uma visão e um modelo de análise de riscos que possa 
levar em conta a miríade de fatores do processo produtivo que pode levar a situações de riscos. Para 
isso o processo deveria ser analisado de forma integral desde a sua concepção, para que não repre-
sentasse alto risco à saúde em suas diferentes etapas como a produção (riscos à saúde do trabalhador), 
o consumo (riscos de efeitos colaterais ou indesejáveis) e indiretamente por meio da poluição do 
ambiente comum (semelhante ao caso da fumaça do cigarro ou da poluição química das águas).

Também é importante somar aos critérios uma análise específica de caso a caso, já que ainda que 
exista declaradamente um intenção de benefício à saúde, efeitos adversos ou mesmo a utilização de 
insumos nocivos no processo de produção podem também ser um risco indireto à saúde. Dessa forma, 
torna-se necessário, mas não suficiente, a “motivação” ser considerada saudável para estabelecer uma 
classificação de baixo risco. A análise de risco final deve ter em conta vários fatores que poderiam 
representar uma ameaça à saúde durante o processo produtivo (como na produção agrícola) ou de 
consumo (no caso de medicamentos).

Finalmente, devo mencionar que estando no início da Era do Desenvolvimento Sustentável, esse 
tipo de preocupação é fundamental. A Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 10,11 incluem muitos dos fatores mencionados nesse importante artigo, e estamos certos de que 
esta discussão e o modelo que fiquem validados dela serão instrumentos fundamentais para orientar 
as atividades do setor saúde na implantação do ODS sobre saúde, mas também na interação com os 
outros objetivos da Agenda 2030 e, por fim, contribuir para o alcance do desenvolvimento sustentável 
global e nacional.
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